
ESTÀDO DO CEÀRli
cÂnaana MUMCIpAL DE cARIRE

PROCESSO DE ORIGEM

INEXIGIBILIDADE N9 001.2025-IN

Ns PROCESSO ADMINISTRAT|VO: 03.06.0U 2025

OBJETO CONTRATUAT

corurnaraçÃo DA PREsTAçÃo or SERVtÇos rÉcrurcos EspEcrALtzADos EM AssEssoRtA E coNsuLToRlA
luníotca No ÂNlgtro DE DtREtro púalrco DE AcoRDo coM As DEMANDAS oa cÂunRa MUNtctpAL DE

cnnrRÉ.

VALOR CONTRATUAT

RS 174"000,00 {Cento e setenta e quatro mii reais)
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lNlCIAL: L8 de março 2025

FINAL: 1"8 de março 2026

DADOS DO CONTRATANTE

Câmara Municipal de Cariré, CNPJ ns 35.049.345/0001,14
Praça Elísio Aguiar, SN, Centro, CarirélCE - CEp: 62"1g4-000.
Dirceu Frota Ferreira, CPF ns 088.477.083-46

DADOS DO CONTRATADO

DAVI FEIJAO soclEDADE tNDtvlDUA|- DE ADVCIcAclA, cNpJ ns s4.169.4221a0a1-L4
Rua Tildenia, 1166, Amador, Eusébio, Ceará - CÊp: 61.769-180
Francisco Davi Alves Feijão, CPF ns 6A3"474.1.63-73

FISCÀI DO CONTRATO

Dirceu Frota Ferreira

pReÂnasuLo

Aos 18 dias do mês de março de 2925, a Câmara Municipal De Cariré - CE, inscrita no CNpJ nq 35.049.345/000t-:.+, em
observáncia às disposições da Lei ns 14.133. de 1e de abrii rJe 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas
acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante
as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

Pruça Elisia Aguiar, s/n - Centro * Cariré - Ceará
C,N.A J; 35.A49.345/0001-14 - CGC: 06.920.403-9

Fone/Fax: (88) j 646-1 269
E-mail: camflramanicipaldecarir@mait. com

CoNTRATO Ns 202503180001
coMpRAs E sERVtçCIS COMUNS * LEt 14.133/2021
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CIAUSULA PRIME|RA-DO OBIETO E DAVTNCULAçÃO {art.92,l e ll]
1.1 - o presente instrumento tem por objeto coNTRATAçÃo DA PREsTAçÃ9 oE sEgvtços TÉCNrcos sspEctAltzADos
EM AssEs§oRlA E coNsUtToRlA IURíDICA No ÂMBlTo DE DtREtTo púauco DE AcoRDo coM As BEMANDAs DA
cÂunnn MuNlclPAt DE CARIRÉ. de acordo com as especificações e condiçôes definidas no Termo de Referência e em
conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATÀDA.

cúusurA SEGUNDA* DO PREçO (art.92, V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de RS 1.74.000,00 (Cento e setenta e quatro mil reais), em conformidade com a
proposta apresentada pela COÍTITRATADS conforme quadro abaixo:

ESPECTFTCAçÕE§ E TTENS DO CONTRATO

Unidade Quant. Recorrência RS Unit. R$ Mensal RS TotâlItem Descríção

corurnnr,rçÃo on enrsraçÃo
DE SERVIÇOS TÉCMCOS

ESPECIAI-IZADOS EM ASSESSORIA

L E coNSULToRtA 'tuníorca ruo

ÂN,tetro DE DtREtro púBLtco DE

ACORDO COM AS DEMANDAS DA

CÂMARA MUNtctpAL or cnRrRÉ.

eRrsrnçÃo Dr sERVIÇos DE

ASSESSORIA E CONSULTORIA NA

ÁRrn or GESTÃo púelrcn r
^ pLANEIAMENTo 

e srRarÉoco,
2

COM ACOMPANHAMENTO DOS

PRocESsos ru rRÂurtr ruo

TRIBUNAL DE CONTAS, JUNTO A

cÂvlRa MUNlclpAL oe cnRrRÉ.

Valor Total

ME5 1 T2 RS 9.soo,oo RS 9"soo,oo
RS

114.000,00

MES 1 LI Rs s.000,00 RS s.000,00 R5 60.000,00

Rs r"74.000,00
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do obieto,
inclusive tributos e/ou impostos, encar8os sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
23 - A valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
qua ntitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrurnento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.7 - o Termo de Referência que embasou a contrataçAo, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de
execução do objeto;

2.3"2- Edital de Licitação e,/ou Aviso de contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 * A Proposta do Contratado;

2.3.4 * Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUsutA TERcEIRA - Do PRÀzo DE vtGÊNcIA Do coNTRATo
3.1- o prazo de vigência da contratação terá início na data de L8lo3/2o25 e encerramento em L1lo3l2o26- na forma
do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis
por até 1"0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lel n" t4.IZ3, de 2A27"
4"1.1 * o prãzo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado,
previstas neste instrumento.
4.1'.2 - A prorrogação de que trata e§se item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da
vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do
Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais
aspectos que forem julgados relevantes.

Praça Elisio Ágaiar, s/n - Centro - Cariré - Ceará
C.NP. J: 35.049.34§/0001-14 - CGC: A6.920.405-9

Fone/Fax: (88) i 646-1269
E-matl : c amflr ümunicip uldec arire@gwail. co m
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ESTADO DO CEARÁ
CÂMARA MUMCIPAL DE CARIRÉ

3-2 - o contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3"4 - o contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
cúusuLA QUARTA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAT§ (art. 92, tv, vu e XVlil)
4't - o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
cúusulA QUINTA - DAS CONDTçÕES DE PAGAMENTO (art. 52, V e Vt)

5'1- o prazo para pagarnento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrãto.

cúusulA SEXTA - DO REAJUSTE {art.92, V}

6'1 - os preços iniçialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6'2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - lGp-M, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6'3 - Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do últirno reajuste.

10'4 - No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajlrstamento, o CoNTRATANTE pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
dlvu16ado{s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 * Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizadois) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10'6 - caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forrna não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado{s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s} pela
legislação então em vigor.

6'7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pãrtes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusurA sÉTtMA - Do oBRIGAçôEs pERTtNENTEs À LcpD
7'1- Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 1,4
de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, lndependentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7 '2 ^ os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do art. 6s da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7 "4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 {cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção
das hipóteses do art- 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

7'6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7 '7 - o coNTRATADo deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observáncia.
7'B - o CoNTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o C6NTRATADO
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação forrnulados.

Praça Elisio Aguiaq s/n - Centro - Cariré - Cesrá
C.N.P. I: 35.049,i45/0001-ld - CGC: 06.920.403-g
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ESTADO DO CEARÁ
cÂnrana MUNrcrpAL DE clnrnÉ

7'9 * o coNTRATADo deverá prestar, no prãzo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadarnente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quantÕ a eventual descarte realizado.
7'10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em amblente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7'10'1 - os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGpD.
7'11 - o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recornendações, editadas
na forma da LGPD.

7 '12- as contratos e convênios de que trata o § 1e do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
cúusurA otTAVA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (arr. 92, Vnt)
8'1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orÇamento 6eral da CÂMARA MuNlclPAL DE cARIRÉ deste exercício, na dotaçâo abaixo discriminada:

8'2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei orçamentária
respectit/a e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CúUSULA NONA - DAS OBRIGAçÔÊS OO CONTRATANTE {Art. 92, X, XI C XIV)
9'1- Êxigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9'3 - Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9'4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado.
9'5 - Efetuar o paBamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato.
9'7 - cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9'8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
contrato, ressalvados os requerimentos rnanifestamente impertinentes, merarnente protelatórios ou de nenhurn
interesse para a boa execução do ajuste.
9'8'1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9'9 * Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrío econômico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 30 itrinta) dias.

9'10 - Notificar os emitentes das garantias guanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art. 137, da Lei ne l4j]l3, de 2021,.
9'11*A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de atcl do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Praça Elisio Águiar, s/n - Centro * Cariré - Cearú
C.N.P. J: 35.049.345/0001-14 - CGC: 06.920.403-9
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E-mail : cümiltnmunicipatdecarir@mail. com
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ESTADO DO CEARÁ
cÂuana MUnl-rCIpAL DE cARTRE

clÁusuu oÉctuq - DAs oBRtGAçÕrS D0 CONTRATADO {art. 92, XtV, XVI e XV[)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma
versão ern português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 * Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 2l, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5-Atenderàsdeterminaçõesregularesemitidaspelofiscal ougestordocontratoouautoridadesuperior (art.L37,
ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensasr no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscai do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de FornecirnentolServiço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabil idade a0 CONTRATANTE;

10^10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 {vinte e quatro} horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por deterrninação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10'12 - Manter durante toda a vigência do contrâto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Frevidência Social ou parã aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas {art. 116, parágrafo único);
10.15 * 6uardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorr'ência do cumprimento do contrato;
10'16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos varíáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do obieto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ns 14.133, de 2021.
1A.\7 * Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do CONTRATANTE.

10'18 -Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios denrandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,

Pruça Elisio Aguiar, s/n - Centro - Cariré - Ceorá
C.N.P. J: 35.A49.345/0001-14 - CGC: 06.920.403-9
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E-mail: cümürürn rnicipcldecartr@mail.com
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10 19 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 201g,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
10.20 * Conduzir os trabalhos corn estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrurnento congênere.
70.22- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

cúusulA DÉctMA pRtME|RA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL {art. 92, XtX)

11'1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de
realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes
termos:

Lt.1.7 - Quando cumpridas as obrigações de arnbas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para
tanto.

11,'1.2* Se as obrigações não forern cumpridas no prazo êstipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato:
1'1'1'2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções adrninistrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas ern lei para a
continuidade da execução contratual.
11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido curnpridas ou não as obrigações de arnbas as partes contraentes.
11.2'1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sern ônus para o CoNTRATANTE, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

1t'2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação
do contratado pelo C0NTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
71.2.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitern ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nq 14.133 /21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

11.3.1-Nesta hipótese, aplicam-setambém os artigos 13g e 13g da mesma Lei.

11.3.2 -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
7L-3'2-1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

11.4 - O terrno de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1t.4.7 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
71.4.2* Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.4.3- lndenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e 14. j.33, de
2021).
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11"6 - o contrato poderá ser extinto caso se constate que o C0NTRATAD6 mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econôrnica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratantÊ ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em iinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 1-4, inciso lV,
da Lei n.e 14.133, de 2021).

cúusum oÉctnaa sEGuNDA - DAs rNFRAçÕrs r saruçÕEs ADMrNtsrRATrvAs (art. 92, xrv)
12'1* Comete infração adminlstrativa, nos termos da Lei nq 14. j.33, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução pareiai do contrato;
b) der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionarnento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ense.iar o retardamento da execução do objeto da contrataçâo sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 1,2.g46, de ls de agosto de 2013.
12'2 - serão aplicadas ao responsávei pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratãdo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);
ii) lmpedimentodelicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescritasnasalíneas,,b,,,,,r,,e,,d,,dosubitem
acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da l_ei ne
14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ,,ê,,,,,f,,,

penalidade mais grave {art. 156, §5e, da Lei ne 14.L33, de 2021}.
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de
30 (rrinra) diâs;

ii) Moratória de o,a7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o
rnáximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este contrato.
a' o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprirnento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
iii) compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 'eu a'h'do su bitem 12.1, de 2a% a 3o%do valor do contrato.
iv) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ,,â," ,,b,,, ,ç,, e,du do subitem 12.1, de L% a
3A% do valor do Contrato.
12'3 - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021^).
12'4 * Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a nrulta (art. 156, §7e,
da Lei ns 14"733, de 2021).

12'4 1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de L5 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)^
12'5 - se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo CoNTRATANTE ao GoNTRATAD0, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestâda,
quando exigida, ou será cobradajudicialmente {art. 156, §gp, da Lei ns 14.133, de 2021).
12 6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 30 {trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,
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12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao COI\ITRATAD0, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns 14.L33, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de íntegridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14"133, de 2A27, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 * A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso, do direito
para facilitar, encob'rir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casosi o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
l{acional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
ârnbito do Foder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 ^ As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.
12"11" - Os débitos do CONTRATAD0 para com a Administração COÍ{TRATANTE, resultantes de muita administrativa
e/ou indenizações, não Inscritos em dívida ativa, poderão ser cornpensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outro§ €ontratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cúusutA DÉclMA TERCEIRA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xil)

13.1 -As regras acerca da prestação de garantia na presente contrâtação são as estabelecidas no Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato.

cúusulA DÉctMA qUARTA - ALTERAçÕEs

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da l-ei nq 14.133, de 2021.
74.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmãs condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato"
14.3 * As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consuitoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese ern que a formalização do aditivo deverá ecorrer no prazo máximo de L (um) mês (art. 132 da Lei ns

14.133, de 2021).

14"4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podern ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art" 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

cúusurA DÉctMA qulNTA - Dos cAsos oMlssos
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133, de
2A27, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990

- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusuu oÉcrrun srxrA - suacorurnnrnçÃo
L6.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte

integrante deste Contrato.

clÁusulA DÉcrMA sÉTtMA - DAs DtspostçÕEs FlNAls

!7.1--O presente contrato e regido pela Lei L4.13312t e denrais diplomas legais.

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art" 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 8e, §2e, da Lei n. 12.527, de 2011, c/ç arÍ.7s, §3s, inciso V, do
Decreto n.7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Vara Única da Comarca de Carire/CE, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e, da Lei ne

74.733/2L.

Cariré - CE, 18 de março de 2025.
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CÂMARÀ MUNICIPAL DE CARIRÉ

CNPJ ne 35.049.345/0001-14
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